 PARECER Nº 2692, DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, sobre o Projeto de lei Complementar n.º 5, de 2005

De autoria do nobre Deputado Palmiro Mennucci, o projeto em epígrafe objetiva alterar o artigo 1º da Lei Complementar n.º 315, de 1983, que dispõe sobre a concessão de adicional de periculosidade aos funcionários e servidores da Administração Direta do Estado.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, nos termos  regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, esta aprovou, como parecer, voto em separado favorável à aprovação. 

Em seguida, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Administração Pública, que também opinou favoravelmente à matéria. 

No presente, face à não manifestação tempestiva da Comissão de Finanças e Orçamento, cabe-nos, na qualidade de Relator Especial, analisar a propositura consoante o que dispõe o § 3º do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na condição de relator designado, não verificamos óbices de natureza financeira ou orçamentária que impeçam a aprovação do presente projeto, tendo em vista, inclusive, que o artigo 2º prevê os recursos financeiros próprios para suportar os encargos decorrentes da aplicação da futura lei, em consonância com o que dispõe o artigo 25, caput da Constituição do Estado.

Diante do exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei Complementar n.º 5, de 2005.

É o nosso parecer

a) ROBERTO MORAIS - Relator Especial

